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    Este trabalho resulta de um esforço muito grande para a conclusão de um curso de pós-graduação stricto sensu e da busca por conhecimento em uma área do direito em que este pesquisador não havia atuado.




    O caminho até aqui não foi nada fácil, uma vez que as batalhas diárias acabavam por dificultar a busca pelo conhecimento, que aliado aos efeitos nocivos da pandemia da COVID-19, tornaram a vida de todas as pessoas mais difícil. A pesquisa ocorreu justamente em um período atípico, em que nossas casas se tornaram locais de trabalho e fomos obrigados a abdicar da presença de nossa família pela busca de um ideal.




    Muitos amigos e conhecidos ficaram pelo caminho, alguns por desistirem da jornada, outros porque tiveram suas vidas ceifadas por este vírus que arrasou o mundo inteiro, em especial, a nossa amada pátria.




    Em primeiro lugar, dedico este trabalho a Deus por ter me capacitado e ter me dado condições de concluir mais essa jornada, em que pese muitas vezes eu mesmo ter acreditado que não seria possível superar mais essa etapa.




    Também o dedico em homenagem ao meu filho, Benjamin, sinônimo de amor e companheirismo, ao meu filho Mathias que está por vir, à minha esposa Jéssica, a meus pais, Valdeci e Clarice, a minhas irmãs Maria Emanuele, Janice e Catarina, que tanto me incentivaram e me deram força para conclusão do Mestrado. Essa conquista não é só minha, mas de todos nós, pois o apoio e compreensão de todos vocês nestes momentos tão difíceis foi muito importante para alcançar a vitória.
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    “Alguns começam tudo e nada terminam. De caráter volúvel, começam, mas desistem no meio do caminho. Nunca recebem elogios, porque não concluem nada. Até se esforçam, superam as dificuldades, mas não persistem até o fim. Demonstram que podem, mas não chegam à vitória. Trata-se de um defeito, uma prova de inconstância, de falta de disciplina. Se a empreitada vale a pena, compensa terminar. Se não, por que começar? Os sábios não se limitam a espreitar a presa, vão à caça”.




    (Baltazar Gracián – A arte da sabedoria)
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    INTRODUÇÃO




    A presente pesquisa tem como tema a aposentadoria rural e os aspectos polêmicos da reforma da previdência social; a ideia central é analisar as dificuldades oriundas da reforma previdenciária, com mudança de entendimento sobre a possibilidade de obtenção da aposentadoria rural pelo trabalhador boia-fria.




    Justifica-se a temática, uma vez que a aprovação da reforma previdenciária é uma realidade que afetou a obtenção dos benefícios previdenciários por muitos trabalhadores rurais, entre eles, como já dito alhures, o próprio boia-fria.




    O objetivo no qual se embasa a pesquisa é o de analisar o tema, tendo para tanto a seguinte problematização: quais mudanças foram feitas com a reforma da previdência em relação à aposentadoria rural?




    A legislação brasileira estabelece um regime jurídico diferenciado aos trabalhadores rurais, ora denominados de segurados especiais. De acordo com o § 1º do artigo 48 da Lei n.º 8.213/1991, tem direito à aposentadoria rural por idade o trabalhador rural que completar 60 (sessenta) anos se homem, ou 55 (cinquenta e cinco) anos se mulher, no valor de um salário mínimo vigente à época da data do requerimento.




    Para a concessão desse benefício, além do requisito idade, é indispensável que o segurado especial (trabalhador rural) comprove o exercício da atividade rural, ainda que descontínuo, pelo período mínimo de 180 meses, conforme estabelecido no artigo 142 da Lei n.º 8.213/91. Assim, pondera-se que este trabalho foi sistematizado de forma didática em 03 partes.




    No primeiro capítulo será abordada a questão relacionada à análise do sistema previdenciário, com base nos antecedentes históricos à Constituição Federal/1988, que tem por finalidade discorrer sobre os aspectos introdutórios do tema objeto deste trabalho, bem como seu conceito e princípios constitucionais.




    Para isso, enfrenta-se a questão da previdência como um direito social, pautada nos princípios basilares inseridos no texto constitucional, como forma de proteger o trabalhador e garantir condições mais dignas de sobrevivência.




    A análise econômica do direito previdenciário à luz dos princípios constitucionais aplicáveis à aposentadoria do trabalhador rural busca enfrentar as questões defendidas pelo governo para sustentar a aprovação da reforma previdenciária, que girou em torno de um suposto déficit que teria sido originado, em tese, do excesso de beneficiários e escassos recursos para a manutenção do sistema, sob argumento de que seria necessária a reforma, uma vez que os gastos teriam extrapolado os limites toleráveis.




    Posteriormente, será abordada a questão da previdência social na Constituição Federal de 1988, e a aposentadoria rural, em que se discorre sobre os benefícios previdenciários, bem como os aspectos gerais da aposentadoria por idade rural e sobre os precedentes jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal, que determinaram a necessidade de prévio requerimento administrativo como condição de ação. Será enfrentada ainda a controvérsia sobre o exaurimento da via administrativa como condição de acesso ao Poder Judiciário, cujo tema tem ocasionado grande dificuldade de acesso do trabalhador rural boia-fria às instâncias judiciárias do país.




    No terceiro capítulo, são debatidas questões relacionadas ao cerne da problemática da aposentadoria do trabalhador rural boia-fria, entre elas, a relativização da competência delegada, mediante a alteração do artigo 109, § 3º, da Constituição Federal/1988, traçando-se um panorama da aposentadoria por idade rural, antes e depois da EC 103/2019.




    Para melhor descrever tais dificuldades, houve uma análise da Súmula n.º 149 do Superior Tribunal de Justiça, que versa sobre a obrigatoriedade do início de prova material para obtenção da aposentadoria, além de vedar a produção de prova exclusivamente testemunhal e a exigência e valoração da prova documental como condição de ação para ajuizamento das ações previdenciárias em geral.




    Finalmente, foi realizado enfoque sobre a Instrução Normativa n.º 128/2022, que foi aprovada com o intuito de normatizar procedimentos e realizou severas alterações na análise administrativa dos pedidos de aposentadoria por idade rural, a qual contém 672 artigos e 27 anexos que alteraram todo o sistema até então vigente.




    A pesquisa desenvolvida espera colaborar, mesmo que de forma modesta, para a melhor compreensão da questão projetada, indicando observações emergentes de fontes secundárias, tais como posições doutrinárias e jurisprudenciais relevantes, a fim de serem aplicadas quando do confronto judicial com o tema em relação ao caso concreto.




    Para isso, buscará demonstrar que o Poder Judiciário exercerá relevante papel na busca pelo bem-estar social, com vistas a flexibilizar e melhor interpretar a norma previdenciária, para garantir o acesso do trabalhador rural boia-fria à aposentadoria por idade.




    Tal entendimento decorre da aplicação concisa do Princípio do Livre Convencimento Motivado, previsto no artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal/1988, que serve como premissa básica de atuação dos magistrados perante a valoração das provas postas ao seu exame.




    Só assim, mediante a valoração das provas e da peculiaridade do labor informal exercido pelo trabalhador rural boia-fria, que enfrenta condições degradantes no local onde presta suas atividades laborativas, é que a distorção das finalidades previdenciárias será corrigida.
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     ANTECEDENTES À CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988: UMA ANÁLISE AO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO




    A luta pela sobrevivência, aliada à natureza do homem, fez com que surgisse a necessidade de coabitarem em sociedade e obter bens, mediante a troca do excedente de sua produção, segundo Almeida (2009), onde o trabalho passou a ser conceituado por diversas fases. Neste momento, a utilização da mão de obra escrava, oriunda do aumento da população e da complexidade das relações sociais e humanas, era o meio mais hábil para o arrendamento de terras, tornando-se rotina a sua troca por parte dos homens livres e de baixo poder aquisitivo.




    Tal forma de trabalho se tornou decadente em razão da política igualitária implantada por Marco Aurélio e pelos Severos, ao passo que o ideal humanitário utilizado pelo cristianismo e pela filosofia estoica (HOUAISS, 2012), juntamente com a constante fuga de escravos, deram início à derrocada da escravidão, conforme narra Barros (2006, p. 54).




    Posteriormente, iniciaram-se os agrupamentos de indivíduos em urbes, que acarretaram Corporações de Ofícios, posto que ali se instalavam pessoas que fugiam das terras dos nobres, possuíam identidades de ofícios entre si, eram subordinados aos chamados “mestres” da Corporação, cujo sistema só teve o seu declínio com a Revolução Industrial, que consagrou a liberdade para o exercício das profissões, artes e ofícios, contratações e a substituição da ferramenta manual pela máquina, dando origem à classe operária.




    Em tal período, as relações de trabalho foram substituídas por regulamentação essencialmente autônoma, chamada de liberdade econômica sem limites, em que ocorria a pressão aos mais fracos e gerou uma nova forma de escravidão, conforme pontua Barros (2006, p. 59). Com isso, iniciou-se o emprego generalizado de mulheres, crianças e adolescentes, sem que fossem reivindicados salários justos, jornadas adequadas e condições mínimas de higiene, para afastar os riscos de acidente e morte.




    Nesta ocasião, a intervenção do Estado se limitava a prestar benefícios assistenciais, oferecendo pensões pecuniárias e abrigo aos hipossuficientes (Poor Relief Act), demonstrando a existência de uma grande barreira entre a classe operária e os proprietários dos meios de produção, conforme discorrem Castro e Lazzari (2005, p. 36).




    Em 1789, com o advento da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, oriunda da revoada da Revolução Francesa, é que segundo Vianna (2005, p. 47) surgiu “a noção de Seguridade Social como uma forma de proteção assegurada a todos os cidadãos”, com o lema Les secours publiques sont une dette sacrée (assistência pública é uma dívida sagrada).




    Desde então, os Estados europeus deram início à criação de sistemas de proteção ao indivíduo vítima de infortúnios. Em 1883, segundo Castro e Lazzari (2005, p. 37), a Alemanha passou a disciplinar sobre a cobertura compulsória dos ricos por acidente de trabalho, instituindo em 1889 lei que previa o seguro-invalidez e por velhice.




    Editou-se lei de reparação de acidentes de trabalho no ano de 1907 na Inglaterra. Em 1911, adveio outra lei que regia as hipóteses de invalidez, à aposentadoria voluntária e à previsão de desemprego. No México, em 1917, sua Constituição passou a conter normas previdenciárias, conforme ocorreu com a Constituição de Weimar, em 1919. Já em 1927, criou-se a Associação Internacional de Seguridade Social, sediada em Bruxelas.




    Vianna (2005, p. 48) afirma que a noção efetiva de previdência social, de caráter solidário, surgiu a partir do ano de 1929, com as políticas dos Estados Unidos. No mesmo sentido, Gomes e Almeida (p. 270), apud Castro (2005, p. 38), assim destacam:




    Observe-se que a busca pela segurança do grupo familiar e o seu bem-estar social, quando for cessada a capacidade produtiva do trabalhador, são o princípio básico de todo o Sistema de Previdência gerido pelo Estado e que veio somente ganhar impulso no mundo inteiro ao final da Segunda Guerra Mundial, tanto é que na década de 40, na Grã-Bretanha, ocorreram alterações nos sistemas previdenciários, transformando a previdência num sistema universal, abrangendo todas as classes e de participação compulsória de toda a população.




    Na década de 20, implantou-se a Previdência Social no cenário jurídico brasileiro, a qual passou por um processo de constantes mudanças em sua estrutura e suas formas de distribuição de benefícios. Atualmente, subsume-se aos preceitos inseridos na Constituição Federal/1988, visando dispor de condições básicas de bem-estar para os segurados e os seus dependentes. Diz-se assim que é dotada de qualidade de direito fundamental, pois norteia o Estado à garantia de justiça social e enfrentamento das desigualdades (MIRANDA, 2013, p. 500).




    Seus benefícios servem para proteger os segurados contra a velhice, perdas salariais em razão de doenças, eventuais acidentes de trabalho, a maternidade, a morte e a reclusão, de forma a garantir ao homem os direitos que lhe são atinentes enquanto homem (BOBBIO, 2004, p. 37), constituindo-se em um arcabouço de solidariedade das sociedades mais atuais.




    Atualmente, dispõe o artigo 3º da Lei n.º 8.212/1991, que disciplina a Seguridade Social e institui o seu Plano de Custeio, que a sua finalidade é “assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente”, ou seja, trata-se de uma prevenção econômica presente adotada pelo trabalhador, com vistas a destinar parte de seus vencimentos, para garantir condições sociais dignas para o futuro.




    Stephanes (1999, p. 36) define a Previdência Social como um seguro coletivo, compulsório e público, que se destina a dispor sobre mecanismos de proteção social, através da contribuição, colocando à disposição dos segurados meios indispensáveis à subsistência própria e de sua família, nos momentos em que ocorra uma das hipóteses previstas em lei.




    O Decreto-legislativo n.º 4.862, de 24 de janeiro de 1923, conhecido como Lei Eloy Chaves, ao que tudo indica, foi a primeira norma do ordenamento jurídico brasileiro que buscou instituir algo semelhante a um regime previdenciário no país, de modo a proteger os empregados das empresas ferroviárias atuantes no território brasileiro. Contudo, aponta-se a existência de um plano de proteção aos oficiais da Marinha, datado de 1793 e, supostamente, de um Decreto editado pelo Príncipe Regente no ano de 1821 que disciplinaria sobre o tema.




    Em contrapartida, há registros históricos de que o Decreto n.º 9.912, de 1888, que regulou a aposentadoria dos empregados dos correios, teria sido a primeira norma a tratar sobre o tema, ao passo que no ano de 1892 foi instituída a aposentadoria por invalidez e a pensão por morte aos operários do Arsenal da Marinha. Finalmente, em 1919, adveio o Decreto n.º 3.724, que instituiu compulsoriamente um seguro por acidente de trabalho, que ainda não encontrava previsão em lei, apesar de já vir sendo aplicado a outros segmentos.




    Seu artigo 1º dispunha que “Fica creada em cada uma das emprezas de estradas de ferro existentes no paiz uma caixa de aposentadoria e pensões para os respectivos empregados”, ao modo que serviu como parâmetro inicial para a instituição da Previdência Social no país, tratando-se da primeira norma, como já dito alhures, a dispor expressamente sobre a criação de algo semelhante a um fundo para garantir melhores condições sociais aos empregados das ferrovias, por ocasião de sua velhice.




    Donadom (2009, p. 17) afirma que o mencionado Decreto-legislativo foi denominado de tal forma para que fosse homenageado Eloy Marcondes de Miranda Chaves, seu idealizador, ao ponto que o identifica como uma norma instituidora de política pública de caráter permanente e geral, consistente em um sistema de filiação obrigatória, que tinha por finalidade prevenir hipóteses de risco social que fossem oriundas de enfermidade, velhice ou morte dos beneficiários. Entretanto, Costa (2010, p. 27) faz sérias críticas sobre a suposta proteção de determinadas categorias pela Lei Eloy Chaves:
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